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Ementa: ContratacÍio de emDresa DaÍa

promocão e melhoraÍnento dâ atuaÇão dos

seridores g g5gd1ig5 des nrolíticas do

Sistema Único de Saúde- SUS. atavés de

Formacões e Treimmentos. por meio de

cuÍsos oficinas. semiÍxírios. Dalestras.

workshoDs e eventos zlssemelhados.

SÍNTEs E CON RIA -E
ASSESS LTDA. Artiso 74. da Lei
no 14.1 31202r.

I- Do Relatório:

Trata-se na espécie de processo adminishativo, encqmiúado pela comissão permanente de

Licitações através da comunicação Intema no 33112024, que üsa à contratação de empresa

para promoção e melhoramento da atuação dos servidores e usuários rtes políticas do Sistema

Único de Saúde- SUS, através de Formações e Capacitações, por meio de cursos oficinas,

seminários, palestas, workshops e eventos assemelhados, por ineúgibilidade de licitação,

com flrlcro no arti go 74, daLei no 14.133/2021 .

Foram colacionados aos autos os seguintes docuÍnentos:

1. Plano de Contratações Anual 2024 (fls.0lll5);
2. Documento de Formalizaçâo de Demanda (fls. 16117);

3. Estudo Técnico Preliminar (fls. 18/26);

4. Resolução do CMS no 06 de 04 de julho de 2024, que dispõe sobre Aprovação de
Realizaçõo do Ciclo Formativo de Capacitação, Aperfeiçoamento e Atualizaçao do
SUS, no município de Boquim/SE (fl. 27);

5. Justificativa do Departamento de Compras, referente pesquisa de preços de prestação
de serviço de capacitação, aperfeiçoamento e attaliza+ão do SUS (fl. 28);

6. E-mails ente a Secretaria de Saúde e a empresa SÍNTESE, solicitando proposta de
prestação de serviços (fls. 29130);

7. Proposta de prestação de serviço para capacitação
ASSESSORIA E CONSLI.TORIA LTDA (fl s. 3 I /35);

da empresa SÍNTESE
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8. Anexo para assinatura e autorização refeÍente Inexigibilidade de Licitação no
002/2024-FMS, zubscrita pela Chefe de Auditoria e Controle do FMS (fl. 36);

9. Autorização para realizaçào do processo de Inexigibilidade de Licitação n 002t2024-
FMS (fls.37q38);

10. Termo de refeÉncia (fls. 39/54);

I l. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (fl. 55);

12. Ato constitutivo de síntese consultoria e Assessoria LTDA, primeira AlteÍação do
Ato Constitutivo Síntese Consultoria e Assessoria EIRELI-ME (fls. 56/63);

13. Certidão Judicial Cível Negativa (fl. 64);

14. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos (fl. 65);

15. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (fl. 66);

16. Certidão Negativa de Débitos Municipais (fl. 67);

17. Certidão Negativa de Débitos Estaduais (fl. 68);

18. Certificado de Regularidade do FGTS-CRF (fl. 69);

19. certidão Positiva mm Efeitos de Negativa de Débitos Relaüvos aos Tributos Federais
e à Díüda Ativa da União (fl. 70);

20. Õertiaao Uegativa de Débitos Trabalhistas (Í1. 71);

21. Declaração Conjunta (fl. 72);

22. Atestados de Capacidade Técnica e Contratos de Prestação de Serviços (fls. 731100);

23. Justificatiya da secretaria Municipal de saúde, referente necessidade de serviço de
ciclo forrnativo de capacitação para os profissionais do SUS (fls. l0l/102);

24. Demonstrativo da Despesa Orçamentária (fl. 103);

25. Solicitscão de a no 498. de 11/07no24- no velor de RS2I .200-00
subscrita pela Secrctária de Saúde, Prefeito Mrmicipal e Controladora Municipal (fls.
1M/105);

26. Demonstrativo da Despesa Orçamentária (fl. 106);

27.5o de Despesa n" 499. de 11107/2024. no valor total de Rl§ 174317.00.
subscrita pela Secretária de Saúde, Prefeito Municipal e Contoladora Municipal (fls.
107t109):

28. Memorando do Setor de Planejamento ao SetoÍ de Licitações, enviando documentação
para abertura de processo licitatório para serviços de capacitaçâo junto a empresa
STNTESE CONSULTORTA LTDA (4. 1 10);

29. Portaria no 139, de 27 de março de 2024, que designa Agentes de Contratações, Eqúpe
de Apoio e Comissão Permanente de Licitações (fls. I I l/1 13);

30. Justificativa da Escolha da Contratação, referente para serviços de capacitação jun:o a
empresa SÍNTESE CONSTILIORú LTDe, subscrito peló Agente'de Càntraração,
Eqúpe de Apoio e Ratificada pela Secretiiria de Saúde (fls. 1141116);

31. Justificativa de Preço, subscrita pelo Agente de
ratificada pela Secretária de Saúde (fls. 117l118);

e
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32. Minuta do Contrato (fls. 119/131);

33. Comnnicação Intema no 331/2024, feita pelo Setor de Licitações (fl. 132)

Eis o relatório. Passa-se à fundamentação.

II- I)aX'undamentacão:

Consigne-se que a pÍesetrte aniáIise consideraní tão somente os aspectos estritamente jurídicos

da questÍio taàda ao exame desta Procuradoria, partindo-se da premissa biásica de que, ao

propor a solução adminisftativa ora analisada o administzdor público se certificou quant.: às

possibilidades orçamenüírias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em

consideração as análises econômicas e sociais de sua competência.

Particularmente a. acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contÍatação direta será possível

quando houver inüabilidade de competição, que decone da falta de um pressuposto lógico da

licitação: a própria concorrência. fu *ja não se mostra ruznâvel exigir da Administração

Pública a realizzção ds rrm procedimento licitatório se desde já é sabido a quem sení

direcionada a contÍatação.

Nos dizeres de Lucas Rocha Furtado:

Sabe-se aue a comoeticão é um dos fundanuntos básicos licitaciio.

Realiza-se está a Íim de oue se oossa oblct a pmoosla que. nos termos

do lei, se considerada mah DA|A A A
licitucõo nõo oode ser rcalizada ouando não houver comtelitividode em

rclaeão ao obieb licitado.

Prosseguindo 4 análisç, é cerüo que a obtigação dâs contmtações públicas se subordina ao

legrme das licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso )o(I do art. 37

da crta Map.a. Neste lanço, a materia foi regulamentada pela Lei de Licitações e contratos

Administrativos (Lei no 14.133 de 1o de ahil de 2021), que excepcionou a regra da licitação

em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (an.75); e b) inexigibilidade de

lici|É4,àa (art.74).
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"ÁrL 71. É ineagíra a ficitação quando iwüvel a competição, em

especial nos casos de:

III - confidocão dos seguinles sefgicos lécnicos eweciolizodos ile

ndweza orcdominantemente intekdaol com oruÍissionais ou emorcsas

de notórit esoecializacão. vedada a inexieibilidade oma semicos de

o uhlicidade e div uleocão :

fl fieinoncnlo e de oessoal:"

Ressalta-se que a pÍópria Lei n. 14.13312021 já estabelece que os serviços de treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal são considerados serviços tecnicos especializados de natuÍeza

pÍedominantemente intelectual (art. 6", XVIII, 'f') e que a notória especializ.ação é a

"qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no cíü.npo de sua especialidade,

decorrente de desempeúo arterio! estudos, experiênci4 publicações, organiza ião,
aparelhamento, eqüpe técnica ou outÍos reqúsitos relacionados com suas atiúdades, permite

inferir que o seu trabalho é essencial e recoúecidamente adequado à plena satisfação do

objeto do contÍato" (art. 6", XIX, e aÍt.74, § 3o, da Lei n o14.133121).

O paúgrafo 3o do referido aÍ. 74 assim dispõe:

n8 3" Pma Íins do disDoslo no inciso III do desle arlipo.

considera-se de esoecializacão o o roÍbsion aI oa a emrrfáta cuto

conceiÍo no canoo de sua deconente de desemoenho

anlerion est exoeriêncis. oublicacões. otPanrzacur.

aoarelhamen o, eouioe ücnica ou ourtos rcouisilos rcIacionados com

suas utividodes, oermila inferir oue o seu fiabalho é essencial e

rcconhecidamente odeqaado à olent salisfocdo do obielo do confiolo.'

Atente-se que o r€qúsito da notória especialização exigido na Lei não é a especialização

comurn, mas a especialização notoria ou seja, diferenciada dotada de qualidade mais

recoúecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que acÍureta a necessidade de

demonstrar experiênci4 credibilidade e confiança na prestação dos serviços contatados,

motivo pelo qual não se verifica üável a competição.

4



't

ffi
Esado de Sergipe

Müdicípio dc Boguim

PrccufldoÍü c€írl do Mlmicipio

Oq 36at1a9a PaF DoutoÍJose MaÍiâ dc Piiir Melq Í! ã, cenrÍo (CEP a 49.360{00)

0$ill3?

Logo, consoante a justificativa./objetivo e detalhamento da conüatação c/c as declarações

postas, portanto, considerando a justificativ4 objeüvo e detalharnento da contratação, assim

como os documentos juntados, o Agente de Contratação justifica que o serviço a ser

contratado são os únicos aptos a atender à necessidade da Adminisfaçâo.

Está previsto Írc art.72 da Nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta" que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitaçâo, deverá ser instruído com os

documentos a seguir:

'ArL 72. O procesa de confidoção dirdq quc cotttpreende os
cuos de in*igibilldade e dc dispensa de licitaçõo, tbveú ser in*uído
com os seguinles docut reatos:

I - documento de fomaliução de demanda e, se Jor o caso,
esludo lécnico prclimlna4 andlise de riscos, terrrro de rcfeÉnciq
projelo hisico ou projeto exzcutvo;

II - estimativa de despesa, que devetí ser calculada na forma
eslabelecida no ort 23 desta Lei:

III - parccer jwídico e poteceres técnbos, se Jor o urso, que
demonstrcm o olendünento dos rcquisilos qigidos;

IV - derrunstrução da corpaiülidodc da previsão dc recwsos
orçoncn:fuúrios com o conpromisso a set asstmtido;

V - conErovação de que o conbdtdo prcenche os requisitos de
habililação e qualfuaçõo nínima necessória;

W - ruzão da escolha do controtado;

Wf - jü§Wúiva de preço;

WI - aubrtzoção da aüloridldc corrrpdente.

ParáSraÍo único. O dlo quc aúoriu a contútação dircra ou o
úrclo deconenle b confiato dcveti ser divdgdo e mantido à
disposiçõo do público em sítio elefiônico ofuiol"

5



*

#
$ftu t ggEstâdo d€ SeÍgipe

' 
Mmicipjo de Boquim

ProoríÀdoria cerll do Município

(79) ?úÍt1494 Pr.çâ DoutorJosé Maria de paiva Melq a 26, c€íEo (CEp r 49.36C0m)

com relação ao documento de formalização e demand4 está anexado ao processo, sob fls.
!6-11.7, lem como justiflcativa da secretaria Municipal de saúde e Bem-Estar,-sob fls.
101/t02.

No que tange aos incisos II e [v, art. 72, da rcfeida Lei, esüí preüsto na cláusula Décima
Terceir4 da Minuta do confoato, a Dotação orçamenüária reiervada para a demanda em
comento.

Referente à pesso4 ffsica ou jurídica, a ser contratada, dsys 6 [dministação se certificar de
gue 1 ltura contratada possú a necessária aptidão jurídica paÍa â ser coniratad4 nos termos
da lei. Portanto, no inciso v, do artigo 72, relatz a necessidade da comprovação de que o
conttatado preenche os rcquisitos de habilitação e qualifrcação mínbna necesstúrin

o aÍt.62 da Lei no 14.13312021, no que lhe diz respeito, elucida o conceito de habilitação:

"ArL .62. A habiliraçõo é a fase da licitoção em que se vertfrca o
conjunlo de infonuções e docamentos necessdrios e suJictcntes pua

a cqncidade ilo licifarrte de realizo o objdo da licitação,
diiidindose em:

I - jurídia;

II - técnica;

III - ftscal sociol e fiabalhista;.

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regúaridade fiscal, social e
trabalhista da con_trataÁZ nos termos do art. 68 da Lei no l4.l33t2}2l. Vejamos:

,*ü,;Í* Í:;#Htr:â#*;í"H,;{.!"^i*a se'riio areridos

I - a inscrição no Cadastru de Pessou Fúricos (CpF) ou no
Cadostto Nacioriol da pessoa Jurfullca (CN?O;

II - a inscrição no cadtstm de confribwintes estaduat e/ou
municipol, se houve4 relativo oo domi.llio ou sede do liciranle,
pertineníe ao seu ramo de alividtdc e compalível com o objeto
corrtrutual;
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III - a rcgularidode peroite a Fazenfu Jederul, atoduol dou
municipal do dortücílio ou sede do liciranle, ou oufia equivalenle, na
forma da lci;

W - a regüladdade rclaiva à Segwidtde Sociol e ao FGTS, que
demonslre cwtprbrcnlo dos encargos sociais irstiluirlos por lei;

Y - a rcguloidode peranrc a fu$iça út Trabolho;

W - o ctutErinunu do disposto no incbo )WII h üL 7. dl
Coastituição FederuL"

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os reqüsitos exigidos pela
lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos
tennos do capu! do artigo 74, daLei to 14.13112021.

IfI- Da Conclusâo:

Diante do exposto, considerandó a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de
Saúde, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela üa direta, e o atendimento ao que
dispõe a legislação que rege a matéri4 opina-se pela viabilidade jurÍdica da inexigibilidade da
licitação pretendid4 com fulcro no artigo 74, inciso III, alínea A, da Leino 14.13312021.

Por film" é necessário conferir a deüda publici íade, conforme ditames da Lei no l4.l33l212l.

E o parecer. Salvo melhor júzo.
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